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litação fiscal, social e trabalhista, 544; Habilitação econômico-financeira, 
544); Fase recursal, 545); g) Encerramento da licitação, 546; h) Modali-
dades de licitação, 546 (Pregão; 546; Concorrência, 547; Concurso, 548; 
Leilão, 548; Diálogo competitivo, 550); i) Procedimentos auxiliares, 552 
(Credenciamento, 552; Pré-qualificação, 553; Procedimento de Manifesta-
ção de Interesse, 554; Sistema de Registro de Preços, 555; Registro cadas-
tral, 560); j) Contratação direta, 561 (Inexigibilidade de licitação, 562; 
Dispensa de licitação, 563); k) Licitação internacional, 570; l) Crimes nas 
licitações, 570
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I —  Introdução  .................................................................................................. 572

Peculiaridades do contrato administrativo, 573
II —  O contrato administrativo no Direito francês  ........................................... 574
III —  O contrato administrativo na doutrina brasileira  .................................... 575
IV —  Conceito de contrato administrativo  ......................................................... 577
V —  Características do chamado “contrato administrativo”  ............................. 578

A lógica do contrato administrativo, 580
VI —  O contrato administrativo no Direito Positivo brasileiro  ............................ 580

Alteração unilateral do contrato, 582; Alteração bilateral do contrato, 
583; Extinção do contrato: generalidades e a extinção unilateral, 583; 
Outras hipóteses de extinção, 584; A “exceptio non adimpleti contrac-
tus”, 585; Prazo e prorrogação dos contratos, 585; Formalidades do 
contrato administrativo, 587; Eficácia dos contratos administrativos, 
587; Os pagamentos devidos ao contratado; correção monetária; reajus-
te e recomposição de preços no Direito Positivo (imprevisão, fato do 
príncipe e sujeições imprevistas), 587; Sanções administrativas e penais 
por ocasião dos contratos administrativos, 593

VII —  Equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo  ................. 594
O âmbito de proteção do equilíbrio econômico-financeiro e o Direito Posi-
tivo brasileiro, 596; O contrato administrativo e o dever de boa-fé, 600

VIII —  A cláusula “rebus sic stantibus”  ............................................................... 602
IX —  A teoria da imprevisão  ............................................................................... 602
X —  As cláusulas de reajustes de preços  .......................................................... 605
XI —  Os reajustes e os índices oficiais  ............................................................... 606
XII —  Obrigações do Estado derivadas de contratos inválidos ou 

“inexistentes”  ............................................................................................. 608
XIII —  Os quase contratos e o enriquecimento sem causa  .................................. 609
XIV —  Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC)  ............................ 612
XV —  Convênios e consórcios  .............................................................................. 615
XVI —  Contratação nas estatais – A Lei 13.303/2016  ......................................... 618

Duração, alteração, sanções, 619-622
XVII   —  Contratações na nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) ........................ 622
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Da formalização dos contratos, 622; Regime de execução dos contratos, 
625 (Empreitada por preço unitário, 626; Empreitada por preço global, 
627; Empreitada integral, 627; Contratação por tarefa, 628; Contratação 
integrada, 628; Contratação semi-integrada, 629; Fornecimento e prestação 
de serviço associado, 630); Garantias, 631; Da alocação dos riscos, 632; 
Das prerrogativas da Administração, 634; Duração dos contratos, 634; 
Execução dos contratos, 637; Da sub-contratação, 641; Alteração dos 
contratos (Alteração unilateral dos contratos, 642; Alterações bilaterais, 
643; Necessidade de formalização das alterações em termo aditivo, 644); 
Reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 644; Extinção contratual, 
645; Recebimento do objeto, 647; Pagamento, 647; Nulidade dos contra-
tos, 648; Meios alternativos de resolução de controvérsias, 650; Infrações 
e sanções administrativas, 650; Controle das contratações, 652

Parte IV —  AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS  ................................... 653

Capítulo XI  —  SERVIÇO PÚBLICO E OBRA PÚBLICA
I —  Conceito de serviço público  ....................................................................... 656

a) Substrato material da noção de serviço público, 659; b) Elemento for-
mal caracterizador do serviço público: seu regime jurídico, 661; Princí-
pios do serviço público, 661

II —  Titularidade do serviço e titularidade da prestação  ................................. 665
III —  Serviços públicos e outras atividades estatais  .......................................... 665

Serviço público e obra pública, 666; Serviço público e poder de polícia, 
666; Serviço público e exploração estatal de atividade econômica, 668

IV —  Serviços públicos por determinação constitucional  ................................. 668
V —  Imposições constitucionais quanto aos serviços 

públicos no Brasil  ...................................................................................... 670
a) Serviços de prestação obrigatória e exclusiva do Estado, 671; b) Ser-
viços que o Estado tem obrigação de prestar e obrigação de conceder,
671; c) Serviços que o Estado tem obrigação de prestar, mas sem exclusi-
vidade, 671; d) Serviços que o Estado não é obrigado a prestar, mas, não
os prestando, terá de promover-lhes a prestação, mediante concessão ou
permissão, 671

VI — Os serviços públicos e a dubiedade da expressão “autorização” 
na Constituição  .......................................................................................... 672

VII —  Limites constitucionais para a caracterização de um serviço como 
público   ....................................................................................................... 673

VIII —  Serviços públicos e serviços governamentais  ........................................... 674
IX —  Obra pública 

Conceito, 676

Capítulo XII  —  CONCESSÕES E PERMISSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO 
E SEUS REGIMES JURÍDICOS 

I —  Concessão de serviços públicos: conceito e noções gerais  ...................... 678
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A exploração do serviço como forma de remuneração, 679; Concessão e 
permissão de serviço público na Constituição e as leis editadas para 
cumpri-la, 679; Impropriedade das definições legais, 682; Natureza dos 
serviços suscetíveis de serem concedidos, 685; Natureza jurídica da con-
cessão de serviço público e suas consequências, 686

II —  Forma e condições da outorga do serviço em concessão  ......................... 688
Licitação das concessões, 690; O “contrato” de concessão, 698; Trans-
ferência da concessão — Transferência do controle acionário da conces-
sionária e a subconcessão, 698; Direitos emergentes da concessão como 
garantias de financiamento, 701

III —  O prazo nas concessões e sua prorrogação  .............................................. 702
IV —  Os poderes do concedente  .......................................................................... 704
V —  Os direitos do concessionário  .................................................................... 708

Remuneração do concessionário, 708
VI —  As tarifas  .................................................................................................... 709

As fontes paralelas (alternativas, complementares) de receita do conces-
sionário, 711; O equilíbrio econômico-financeiro na concessão de serviço 
público (ou obra pública), 711

VII —  Os direitos dos usuários  ............................................................................. 717
VIII —  Formas de extinção da concessão e seus efeitos jurídicos  ....................... 721
IX —  A reversão dos bens  ................................................................................... 725
X —  Síntese da composição patrimonial no encerramento da concessão ....... 727
XI —  Responsabilidade do concessionário e subsidiária do Estado pelos 

danos a terceiros causados em razão do serviço  ...................................... 728
XII —  Permissão de serviço público  ..................................................................... 730
XIII —  Situações transitórias na Lei de Concessões  ............................................ 739
XIV —  A parceria público-privada (PPP)  ............................................................. 741

Valor, prazo e objeto das parcerias público-privadas, 742; Modalidades, 
743; Concessão administrativa: a falsa concessão, 744; Benefícios aos 
contratados nas parcerias público-privadas: vantagens e garantias, 745; 
Garantias ofertáveis ao financiador do parceiro privado, 746; O contrato 
de parceria: gestão por sociedade de propósito específico, 747; O contra-
to de parceria: liberação de pagamentos ao parceiro privado, 747; O 
contrato de parceria: diretrizes e cláusulas contratuais, 747; Repartição 
de riscos. Garantias exigidas do parceiro privado. Repartição de ganhos, 
748; Licitação nas parcerias público-privadas, 749; Disposições aplicá-
veis apenas à União, 750; Inconstitucionalidades da Lei das Parcerias 
Público-Privadas, 751 (Vinculação de receitas, 751; Fundos especiais, 
752; Empresa estatal garantidora, 753; Mecanismos privados de resolução 
de disputas, inclusive arbitragem, 754; Assunção, por financiador, do 
controle da sociedade de propósitos específicos, 754; Programa de Parce-
rias de Investimentos (PPI), 754)

Capítulo XIII —  INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 
E NO DOMÍNIO SOCIAL

I —  Introdução  .................................................................................................. 757
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leniência, 777; Defesa do consumidor, 777; Monopólio, 780
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II —  Finalidades  ................................................................................................. 809
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